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LEI No.2.6 .de 2deNovemb de2024.

DISPõE SOBRE: Altera o aÊ. 40 e cria os arts'
1o-4 2o-A e o 3o-4, na Lei no 2.268, de 5 de março de2O2,, que-Autoriza

ã úunicípio a contratar ou credenciar operadoras que forneçam

mecanismos e ferramentas para auxiliar no serviço de arrecadação de

tributos, tarifas e demais recãitas municipais, por meio de pagamento via

caftão de débito e de crédito.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito do

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais,
FAZ SABER. que a Câmara Municipal de Monte

Azul paulista-Sp., lpnOVOU e ete SmCfóU e PROMULGA a seguinte Lei:

AÊ. 10 Fica acrescentado o Art. 10- A, na Lei

no2.268,de05demarçode202l,passaavigorarGomaseguinte
redação:

Art. 1o-4. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - credenciadora (adquirente): instituição responsável pela 
-liquidação

nn"n"ãit" das tranÀações por meio de cartão, de débito e crédito' e pela

relação com as bandeiras e emissores de caÊões;

II - subcredenciadora (subadquirente) ou facilitadora do pagamentol é a

instituição que de algum modo intermedeia o pagamento para outros;

uI - Arranio de pagamento: conjunto de regras e procedimento: que

ãiiciplina á realizaçáo de determinado tipo de pag.ament"-.?9 l-lPl:"o'
àceitb por mais de úm recebedor, mediante acesso direto pelos usuários

finais, pagadores e recebedoresl

IV-sistemadePagamentosBrasileiro-SPB:compreendeasentidades'
os sistemas e os procedimentos relacionados com o processamento e a

ürã;çilãe àpeiaçoei de transferência de fundos' de operações com

,rãàa"t"t."ngei.a oü com ativos financeiros e valores mobiliários;

rrecadador: instituição bancária contratada pela Secretaria

Gestiio Pública para arrecadar tributos e outras receitâsV - agente a
Municipal de
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públicas; e
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VI - contribuinte: pessoa, Ílsica ou iurídica, que se apresente jurrto à

empresa credenciada pela Secretaria Municipat de Gesüio Pública a fim de

obter o pagamento de débito fiscal relativo aos
tributos mlnicipais (Impostos, Taxas, Tarifas e Contribuições, Multa_s e

il;"ir débitos tribuüriôs), bem como de outros débitos não tributários,
inscritos ou não inscritos áà OiviOa ativa, por meio de cartão de crédito e
débito;

AÊ. 20 Fica acrescentado o AÊ. 20- À na Lei

no 2.268, de 05 de março de 2021, Passa a vigorar Gom a seguinte
redagão:

Att. 2(,-4. os débitos municipais, tributários e não tributários, inscritos ou
não em dívida ativa, inclusive os débitos obieto de execugão fiscal e, as

multas apticadas e demais receitas e despesas relativas ao contribuinte

loderão iet pagat à vista, por meio do cartão de débito, ou parcelados,

por meio ae àrtao de cÉdito, com o número máximo de parcelas limitado
à quantidade estipulada no decreto de parcelamento'

§ 10 o recolhimento junto ao agente arrêcadador será realizado no

mesmo dia da operação financeira relativa ao cartão.

§ 20 Os encargos e eventuais diferenças de v-alorcs a senem cobrados Por
ãonta da utilizãção do cartiio de débito ou crálito ficam erclusivamente a
cargo do seu titular.

Art. 30 Fica acrescentado o Art. 30- À na Lei

no 2.268, de O5 de maço de 2021, passa a vigorar Gom a seguinte

redação:

Art'3o-A.ParaafielerecuçãodapresenteLei,asempnesas
tiedenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras poderão ser

t 
"Oitit"O"t, 

por meio de credenciamento, para Pnocessar as operações

financeiras e os respectivos Pagamentos.

§ lo O credenciamento somente poderá ser efetuado sem ônus para o

Município.

§ 2" As empnesas credenciadoras, subcredenciadoras ou facilitadoras,

ieferidas no caput deste aÊigo, deverão:
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I ser autorizadas, Por instituição credenciadora supervisionada pelo

Banco Central do Brasil, a Processar Pagamentos à vista ou Parcelados,

mediante uso de cartões de débito e
mercado, sem restrição de bandeiras; e
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II - apresentar ao contribuinte os ptanos de_pagamento dos débitos em

aUertà possibilitando ao titutar do cartão conhecer previamente os custos

adicbááis de cada forma de Pagamento e decidir pela opção que melhor

atenda às suas necessidades.

§30Alémdodispostonocaput,poderãoserfirmadosacordoseparcerias
ieãni"*óp"."cionais, incluiive para -a implantação de postos de

atendimehto autorizados a receber os débitos de que trata esta Le''

AIt. 40 Altera o caPut, os incisos I e II e o
parágrafo único do aÊ. 40 da Lei no 2.268, de 05 de março de 2O2l'
passándo a vigorar com a seguinte redação:

AÍt. 40 A transferência de valores dos créditos decorrentes da transação

de pagamentos com caÊões de débito e de crédito, nos termos do § 10' do

àrt. Z;-A desta lei pela operadora ao Município de Monte Azul Paulista

ocorrerá:

I - nas operações de cartão de débito em D+l depois de efetivada a
transagão e de forma integral Para os cofres públicos;

Il.nasoperaçõesdecartãodecrédito,emD+ldepoisdeefetivadaa
transação e de iorma integral para os cofres públicos'

Parágrafo único. Os valores poderão ser- transferidos ao Município em

p.arõs inferiores ao estabelecido nos incisos I e II do caPul conÍorme

ãi"pu"", o instrumento contratuat pactuado com a operadora do cartão.

AÉ. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação

REF R/A MU ipro MON AZU UL
ESTADO DE S O PAULO
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Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 22 Novem bro de 2024.
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